
 
 

Comissão de Educação e Cultura recebe presidente da UNDIME 

 

A Comissão de Educação e Cultura (CEC) da Assembleia Legislativa de São Paulo, 

presidida pela deputada Professora Bebel (PT),irá receber na próxima terça-feira (20) 

o presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME- 

SP), Prof. Luiz Miguel Martins Garcia. 

A UNDIME-SP é uma das instituições responsáveis pelo monitoramento da execução 

do Plano Estadual de Educação (PEE), aprovado em 2016.  

No início do mês de junho, os membros da CEC aprovaram requerimento apresentado 

pela Professora Bebel solicitando a presença do presidente da instituição.“O 

presidente da UNDIME atendeu ao nosso convite e estará na próxima reunião desta 

Comissão para debater o Plano Estadual de Educação. Ele irá apresentar informações 

e também esclarecer pontos importantes para que possamos dar andamento ao 

acompanhamento da aplicação do Plano”,disse a Professora Bebel. 

 

Principais metas do Plano Estadual de Educação monitoradas pela UNDIME – SP 

 

Meta 1 - Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 

4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 

até 3 (três) anos até 2023. 

Meta 2 - Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 

de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 

cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada até o último ano de 

vigência do PEE. 

 

Meta 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com garantia de sistema 

educacional inclusivo, salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. 

 

Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças no máximo até o final do 2º (segundo) ano do 

ensino fundamental. 

  

Meta 6 - Garantir educação integral em todos os níveis e modalidades de ensino e 

assegurar educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 



escolas públicas, de forma a atender a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 

alunos na educação básica. 

 

Meta 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a União e os Municípios, no prazo 

de 1 (um) ano de vigência do PEE, política estadual de formação dos profissionais da 

educação de que tratam os incisos I, II e III do “caput” do artigo 61 da Lei Federal nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os professores da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

 

Meta 17 - Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação 

básica de forma a equiparar, no Estado, até o final do sexto ano de vigência do PEE, 

seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente. 

 

Meta 18 - Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira 

para os profissionais da educação básica e superior públicas de todos os sistemas de 

ensino e, para o plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar 

como referência o Piso Salarial Nacional Profissional, definido em lei federal, nos 

termos do inciso VIII do artigo 206 da Constituição Federal. 

 

Meta 19 - Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da aprovação do 

PEE, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios 

técnicos e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, 

prevendo recursos e apoio técnico da União. 

 

 

Meta 20 - Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 

mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 

5° (quinto) ano de vigência do PNE e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) 

do PIB ao final do decênio. 

 

 

 
Informações à imprensa: 

 

Fernando Fiot 

11 98283 7998 

fernanda@jabuticaba.net.br 

 

Simone Reis 

11 3886 8875 

19 99189 5059 

sarfwalder@al.sp.gov.br 
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